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Recurso n.°	 79.735

Recorrente	 PEDREIRAS CARANGI LTDA.

Recorrida	 DRF EM SALVADOR - BA

IUM - IMPUTAÇÃO DE PAGAMENTO - Inaplicãvel a impu
tação em simples recolhimento do imposto fora ;do
prazo. Cabível a exigência da multa por lançamento
de oficio e dos juros de mora pelo recolhimento a
destempo. Recurso provido em parte,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por PEDREIRAS CARANGI LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Segundo Conse

lho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento parei

al, ao recurso, para que se exija somente os encargos sobre o princi

1	 pal. Vencidos os Conselheiros: JOSE ALVES DA FONSECA (Relator),	 OS

VALDO TANCREDO DE OLIVEIRA e MARIA HELENA JAIME. Designado para 	 re

digir o acórdão o Conselheiro ELIO ROTHE.

Sala das Sessiies i em 06 de julho de 1988
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DA FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SESSÃO DE 25 NOV 1988
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: 	 ALDE
DA COSTA SANTOS JUNIOR, CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO FILHO, 	 JOSE
LOPES FERNANDES e SEBASTIÃO BORGES TAQUARY.4•1
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SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.. 10.580-021.152/86-41

Recurso	 n.°:	 79,735

Acordes° n.°:	 202-01.919

Recorrente:	 PEDREIRAS CARANGI LTDA.

RELATÓRIO

Foi lavrado auto de infração contra o contribuinte aci

ma identificado, por ter o mesmo omitido de recolher parte do IUM

no período de janeiro a junho de 1986.

Tempestivamente, a empresa apresentou impugnação, 	 ale

gando ter recolhido o imposto devido após o vencimento legal, 	 con

forme DARF às fls. 15/19, sem os acréscimos legais. Contesta a for

ma de apuração do débito por imputação, uma vez que, pagando o débi

to„só caberia a ação fiscal sobre a inadimplãncia dos acréscimos le

gais que não foram recolhidosespontaneamente.

O autuante justifica a ação fiscal, uma vez que a impu

taç -ão é determinada pela IN-SRF 019/84, que determina a utilização

do manual de aplicações de Acréscimos Legais de Tributos Federais.

A autoridade de primeira instància julgou procedente a

aço fiscal, considerando:

- que o processo se encontra devidamente	 instrui

do;

- que a empresa,ao efetuar o recolhimento do 	 im

posto devido nos meses de janeiro a maio, com atraso, deveria 	 ter

pago os acréscimos legais espontaneamente, o que não o fez;

- que a autuação baseada na imputação	 proporcio

nal estã embasada pela IN da SRF n? 019/84;

/417-1Z	 seque-
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- que o interessado,ao efetuara recolhimento com

atraso,sem os acréscimos legais,realizou um recolhimento a menor,

cabendo,portanto,a imputação;

- que a ação fiscal apurou a infração, que 	 esta

sujeita â multa de oficio do artigo 89 do RIUM, aprovado pelo 	 De

creto n? 92.295/86;

- tudo mais que do processo consta.

Tempestivamente, recorre a este Colegiado ralegando que

os atrasos de pagamento do IUM referente aos meses de março, abril,

maio, junho e julho de 1986, atrasos estes considerados por ele 	 co

mo mínimos de tres ou quatro dias em cada um dos períodos	 referi

dos, o que importaria a multa de mora mais os juros proporcionais.

Agrega que tal imputação não tem respaldo legal. Os a

tos, IN 19/84, Decreto n? 92.295/86, bem como o Manual de AplicaçOes

de Acréscimos Legais carecem de legalidade.

E o relatório.

VOTO VENCIDO DO CONSELHEIRO-RELATOR JOSE ALVES DA FONSECA

Deve ser mantida a decisão recorrida. A legislação do

IPI, que é extensiva ao IUM nas suas omissOes, dispOe no artigo 109

do RIPI:

"O recolhimento expontâneo do imposto, fora do pra
zo determinado, somente poderá ser feito com os encar
gos legais (Lei n9 4.502/64, art. 29)".

O Contribuinte fez o recolhimento espontâneo, fora do

prazo determinado, sem os acréscimos legais.

Ao invés de desconsiderar este recolhimento, que 	 foi

feito em desacordo com a lei, no entanto, o fisco preferiu	 aplicar

a Instrução Normativa SRF 19/84, que aprovou o Manual de Acréscimos

Legais, considerando uma parcela do valor paga a titulo de 	 princi

A»;
sen“P
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pai e outra, a titulo de acréscimos legais. Desta forma, o	 disposi

tivo legal não deixou	 de ser cumprido, apenas o foi de forma 	 insu

ficiente, gerando um valor remanescente a pagar.

5 de se ressaltar que esta imputação não causa	 qual

quer prejuízo ao contribuinte. E indiferente para ele pagar uma	 so

ma de um valor qualquer que recebe o nome de principal, juros, cor

reçao e multa ou o mesmo valor com o nome de juros, correção e mu!

ta.

Face ao exposto, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessães, em 06 de julho de 1988

JOrALVES DA FONSECA
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ELIO ROTHE,DESIGNADO PARA O ACÓRDÃO

A disposição legal existente sobre imputação do pagamen

to de debito fiscal e a que	 se encontra no artigo 163 do Código Tri

butário Nacional, pela qual, para que a imputação possa ser realiza

da, é condição primeira a existencia simultáneo de dois ou mais débi

tos vencidos, do mesmo sujeito passivo.

Portanto, e necessário que existam,pelo menos,dois débi

tos e, ainda, que sejam vencidos.

Segundo Aliomar Baleeirg, In "Direito Tributario	 Brasi

leiro", o débito deve ser entendido com seus acréscimos de juros de

mora e penalidades, uma vez que o acessório segue a condição ou sor

te do principal.

No caso dos autos, não se apresentam,pelo menos, dois

débitos e, muito menos, vencidos, a permitir a imputação do pagamen

to pelo sujeito ativo.

Com efeito, trata-se, como visto, de recolhimento a des

tempo de Imposto Onico sobre Minerais, imposto este no regime de lan

çamento por homologação, portanto, cujo recolhimento se faz sob 	 in

teira responsabilidade do contribuinte e sujeito a posterior 	 homola

gaçao do sujeito ativo.

Dada a autuação, vê-se que o recolhimento esta sendo o

bjeto de contestação pelo fisco, por isso como considerá-lo como um

debito vencido, já que, administrativamente, ainda não esta definiti

vamente assentado.

Assim, no caso, ainda não temos um débito vencido, quan

to mais dois, a possibilitar a imputação do pagamento.

Entendo que os débitos vencidos devem existir como tais,

segue-
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no momento do pagamento a que o sujeito ativo entenda de fazer a

sua imputação a tal ou qual débito. Que, desse modo, não se pode con

siderar para imputação os recolhimentos de exclusiva responsabilida

de do sujeito passivo, cujo lançamento tenha sido de sua	 iniciati

va • e sujeito a prazo para tanto, como é o caso em exame.

Portanto, incabível a imputação do pagamento, devendo

ser exigidos apenas a multa e os juros de mora pelo recolhimento in

tempestivo.

Como visto nos autos, estamos diante de situação, 	 na

qual o contribuinte efetuou o recolhimento puro e simples do	 IUM,

após vencido o prazo previsto para os respectivos períodos de sua

apuração, portanto, sem os acréscimos da multa de mora e dos juros

de mora, que coroariam a regularização do recolhimento a destempo.

Em conformidade com o parégrafo único do artigo 87 do

Regulamento do IUM, aprovado pelo Decreto n? 92.295/86, a 	 seguir

transcrito, o recolhimento do IUM fora do prazo, sem os acréscimos

da multa de mora e dos juros de mora, se constituiu num procedimen

to que não se caracteriza como espontãneo:

"Não caracteriza espontaneidade a iniciativa do
contribuinte diferente do seu comparecimento ao
órgão arrecadador para recolher, na mesma ocasi
ao e no documento de arrecadação próprio, com os
acréscimos devidos, o imposto não pago no prazo
estabelecido."

Assim, ante a inexistência de espontaneidade no proce

dimento do contribuinte, não poderia a autuação ter considerado 	 co

mo devida a multa de mora por recolhimento espontãneo fora do 	 pra

zo, como fez nos demonstrativos de fls. 3/5.

Por conseguinte, a penalidade cabível é a multa por lan

çamento de oficio, nos termos do artigo 89, inciso III, do 	 Decreto

segue -

___
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n? 92.295/86, capitulada na exigência, e calculada sobre o valor do

imposto recolhido com atraso.

Por sua vez, os juros de mora, incidentes sobre cada

uma das parcelas de IUM recolhido a destempo, devem ser calculados

relativamente ao período compreendido entre o vencimento do prazo

para o recolhimento do IUM e a data do seu pagamento fora do prazo.

Desse modo, dou provimento em parte ao recurso voluntã

rio, para que seja considerada incabível a imputação do pagamento efe

tuado pelo recorrente, mantida, porém, a exigência da multa de off

cio e dos juros de mora, como exposto.

Sal das Sees, em 06 de julho de 1988
tri

ELIO ROTHE



/72I

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL•

Processo n9 10 . 580-u21.152/86-41

Foi dada vista do Acardão ao Sr. Procurador-Represen-

tante da Fazenda Nacional, em sessão de 25 de novembro de 1988, P a-

ra efeito do art. 59, do Decreto n9 83.304 , de 28 de março 	 de

1979.	 •

2., CÂMARA DO V CONSELHO
DE COT SOIM TES 0.7

EnL.-21:. de	 	 de 19

- 	
MARGARIDA MARÇAL MACHADO

China da Socrowla

•

•11

•
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'Recurso Especial n9	 202-0.040
• .

Recorrente	 Fazenda Nacional

Recorrida	 : 2a. Cãmara do 29 Conselho de Contribuintes

Recurso Voluntifrio n9 79 735

AcErdão Recórrido n9 202-01 919 	 , de 6 de julho • de 1988.

Interessada: PEDREIRAS CARANGI LTDA.

•

• •

EGREGIA CAMARA SUPERIOR

•

O FATO

Foi emitida a decisão de fls. 	 contra a inte

ressada em epigrafe, que foi responsabilizada pelo 	 pagamento

de multa por recolhimento espontâneo à IUM em atraso.

2. Inconformada com os gravames impostos pela deci-

são de i)rtmeira instãncia, 'a interessada recorreu ao : Segundo

Conselho de Contribuintes, que . , através de sua Segunda Câmara,

deu provimento, por maioria de votos, ao recurso interposto.

. ,
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O DIREITO 

1

PRELIMINARMENTE 

3. -	 A decisão recorrida, que julgou descabida a impa-

taçao de pagamento, veio, todavia, a alterar

subc,tancialmente o n etetu pio" do processo, ou seja, retirou o

caráber de estSontaneidade ao pagamento, o que não foi objeto da 	 .

decisão recorrida nem doirecurso, nem poderia ser feito sem ou-

vir a autuada.

4. -	 Isto importa, por conseguinte, em nulidade da

decisão, no que diz respeito ao julgamento "ex-

tra petita", isto é, o julgamento extrapolou o que foi requeri-

do no recurso, e realizou uma reforma da decisão "in pejus", o

que é vedado pelo parágrafo único. do art. 42 do Decreto ....

70 235/72, que dispõe ser definitiva a decisão . de 1 .Q instância,

' na parte que não for objeto de recurso.

5. -	 -4,n, pois, de anular-se a decisão rJcorrida, quan

to 'à exclusão da espontaneidade do pagamento.

II

NO M2RITO 

6. -	 Trata-se, no caso, de aplicação do Manual de A-

créscimos Legais, aprovado pela IN 19/84.

7. -

	

	 A aplicação do referido Manual ao caso encontra

perfeito abrigo no art. 163 do Código Tributó -

rio Nacional, que diz:

"Existindo simultaneamente dois ou mais débitos

vencidos do mesmo sujeito passivo para a mesma

pessoa jurídica de direito publico, relativos

ao mesmo ou a diferentes tributos ou provenien

tes de penalidade pecuniária ou juros de mora,

a autoridade administrativa coOpetente para

(//r

receber o pagamento determinará a respectiva

imputação, obeddcidas as seguintes regras,na

,	 /
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na ordem em que enumeradas:

I - em primeiro lugar, aos débitos por

obrigação própria, e em segundo lugar

aos decorrentes de responsabilidade tri

butária."

8. -	 "Data venia", o que iuporta saber não é

a situação atual do sujeito passivo, com

relaçãt o a seu débito, e siu a sua situação na época em que fez

o recolhimento insuficiente.

9. -	 Naquela oportunidade; eram dele exigi -

veis dois débitos, sendo um a titulo de

principal, relativo a Imgosto Unico sobreMinerais e outro, re-

lativo a penalidade pecuniária pelo recolhimento espontâneo em

atraso, exigancia esta feita pela autoridade lançadora e con -

firmada na decisão de 1 2 gréu.

10. -	 A autoridade, então, imputou o pagamento•

já feito A obrigação tributária ou prin-

cipal, no que que se ateve A letra da lei e do referido Manual,

e ainda de acordo com Baleeiro, em seu "Direito Tributário Bra-

sileiro", Forense, 6 2 edição, p. 489:

"A imputação cabe ao mesmo sujeito ati -

vo em relação ao mesmo sujeito passivo,

se existirem simultâneauente dois ou

mais débitos vencidos. Em tal caso, pri-

meiramente, a autoridade imputará o paga

mento à obrigação do próprio sujeito pau

sivo de prefertmcia óquela em que ele

for apenas responsável (art.121,par. áni

co, II).

11. -	 r este apelo, pois, para que essa digna
instância recursal reforme o V. Acórdão •

recorrido, para restabelecer a corre , decisão de 1 2 grau.

JUSTI A:

Breei :	 el	 de dezemAo de 14,988

-se
O eiario Wr -ira Versiani dos Anjos

Pré urador da Fazenda Nacional

--414110-4-24 C/2 2 CC
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RP/202-0.040

Recurso: 79.735

AcOrdão: 202-01.919

Recurso Especial do Sr. Procurador-Representante da

Fazenda Nacional, interposto com fundamento no inciso I do art.

'At` do DecreLo 11Ç 83.309, de 28 de março de 1979.

À consideração .do Senhor Presidente.

2. 9 CÂMARA DO 22 CONSELHO
DE CONERIBUiNTES

Em,I9  de ‘4 de 19?? 

MARGARIDA MARÇAL MACHADO
Cholo da Secretaria
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

•	 Processo N.. 10.580-021.152/86-41

RP/ 202-0b010/88

Recurso	 n?: 79.735

Acordei ° ri.°: 202-01.919-
Recorrente: PEDREIRAS CARANGI LTDA.

DESPACHO N9 202-0.121

O Senhor Procurador-Representante eia Fazenda Nacional

recorre para a Camara Superior de 'Recursos Fiscais da Decisão des-

te Cnnnelho proferida por moioria de votou, na nonGão dr, 06 de ju-
lho de 1988	 , e consubstanciado. no AcOceldo n9 202-01.919

A "viotn" do Ar6rdão foi dada na nenr:Tio de 25 de no -
vembro dc 1988.

Tendo em vista a 'presença dos requisitos exigidos no

Regimento Interno da Câmara Superior de Recursos Fiscais: decisão

não unanime (artigo 49, I) e tempestividade (artigo 59, 5 29),re

cebo o recurso interposto pelo ilustre representante da Fazenda Na

cional.

Encaminhe-se a repartição preparadora tendo eill vista
o disposto no artigo 39, 5 39, do Decreto n9 83.304/79, com a recta

ção que lhe deu o artigo 19 do Decreto n9 89.892/84.

i; 2 (2 Q,,?Z
Jos9 ALVES DA FONSÉCA

PRESIDENTE


